
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.698.919 - RS (2017/0194871-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ALEXANDRE ROMERO NARDO 
REPR. POR : ANGELA MARIA ROMERO NARDO - CURADOR
RECORRIDO : JOSE ROMERO NARDO 
ADVOGADOS : WANDERLEY ANTÔNIO DE FREITAS  - PR030575 

 DIEGO BALEM E OUTRO(S) - PR046441 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, 
II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.  EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE 
SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. 
1. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 1.022, II, do 
Código de Processo Civil/2015 quando a parte não aponta, de forma clara, o vício 
em que teria incorrido o acórdão impugnado. Incidência, por analogia, da Súmula 
284/STF.
2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a vedação de execução 
provisória de sentença contra a Fazenda Pública restringe-se às hipóteses 
previstas no art. 2º-B da Lei 9.494/1997 (REsp 1.652.795/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18.4.2017). 
3. O STJ interpreta o dispositivo de forma restrita, isto é, prestigiando o 
entendimento de que somente as hipóteses expressamente contempladas na 
norma (liberação de recurso, concessão de aumento, etc.) impedem a Execução 
Provisória do julgado, o que não é o caso dos autos, que visa à concessão de 
pensão especial de ex-combatente. Precedente: AgRg no AREsp 230.482/RS, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 12.3.2013.
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 05 de dezembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da CF/1988, contra 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região cuja ementa é a seguinte (fl. 

329, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE 
SENTENÇA. EX COMBATENTE. PENSÃO ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE 
CAUÇÃO.

1. O óbice legislativo para a execução provisória contra a Fazenda 
Pública é o disposto no artigo 2º-B da Lei 9.494/97, na redação dada pela Medida 
provisória nº 2.180- 32/2001, que, expressamente, veda a execução de sentença 
que ainda não transitou em julgado.

2. Segundo entendimento do STJ, a interpretação a ser dada ao 
referido dispositivo é restrita, não devendo aplicar-se a verbas de natureza 
alimentar, inclusive em concessões de benefícios previdenciários.

3. Ademais, o inciso I do parágrafo 2º do art. 475-O, incluído pela 
Lei nº 11.323/05, é claro em dispensar a caução quando a execução versar sobre 
valores de natureza alimentar.

Os Embargos de Declaração foram desprovidos nos seguintes termos (fl. 359, 

e-STJ):

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. ARTIGO 1.022 DO 
CPC/2015. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
DESNECESSIDADE.

1. A decisão embargada enfrentou a questão de forma clara e 
suficientemente fundamentada, expressando o entendimento desta Turma. 
Ademais, o magistrado somente estará obrigado a rebater os argumentos trazidos 
pela parte, desde que sejam capazes de infirmar os a conclusão adotada pelo 
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julgador, art. 489, §1º, IV, CPC/2015.
2. No caso dos autos não se verifica nenhum dos vícios previstos 

no artigo 1.022 do CPC/2015. Os vícios apontados pelos embargantes, em 
verdade, pretendem a rediscussão da matéria, o que se afigura incabível em sede 
de embargos de declaração.

3. O magistrado somente estará obrigado a rebater os argumentos 
trazidos pela parte, desde que sejam capazes de infirmar os a conclusão adotada 
pelo julgador, art. 489, §1º, IV, CPC/2015.

4. Quanto ao pedido de pré-questionamento, cabe ressaltar que, a 
teor do artigo 1025 do Novo Código de Processo Civil, é suficiente a mera 
suscitação da matéria para se obter tal desiderato, com o que rejeito os embargos 
declaratórios no ponto.

Em suas razões, a recorrente alega que houve, além de divergência 

jurisprudencial, violação do art. 1.022, II, do Código de Processo Civil/2015 e do art. 2º-B 

da Lei 9.494/1997, sob o argumento de que "há norma legal, de índole processual, que 

impede a execução provisória de sentença contra a Fazenda Pública, mormente em casos de 

pagamentos de parcelas remuneratórias a servidores públicos por meio de inclusões em folha 

de pagamento, situação que se verifica em face da decisão recorrida" (fl. 377 e-STJ). 

Contrarrazões às fls. 390-394, e-STJ.

O Recurso Especial foi inadmitido pelo Tribunal de origem (fls. 397-398, 

e-STJ).

Por decisão proferida no AREsp 1.148.642/RS, determinei a conversão do 

Agravo para o presente recurso (fl. 443, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.698.919 - RS (2017/0194871-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.10.2017.

Tenho que a irresignação não merece prosperar. 

Primeiramente, a insurgente sustenta que o art. 1.022, II, do Código de 

Processo Civil/2015 foi violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria 

incorrido o acórdão impugnado. 

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  (...) DEFICIÊNCIA  
DE  FUNDAMENTAÇÃO.  INCIDÊNCIA,  POR ANALOGIA,  DA  SÚMULA 
N. 284/STF. (...)

(...)
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a 

arguição de ofensa  ao  dispositivo  de lei federal é genérica, sem 
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o 
entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.

(...)
(AgInt no REsp 1630011/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/03/2017, grifei).

RECURSO ESPECIAL (...) VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973, DO ART. 1.022 DO CPC/2015 E DOS ARTS. 151, III, E 174 DO 
CTN. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. (...)

1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao 
art. 535 do CPC/1973, ao art. 1.022 do CPC/2015 e aos arts. 151, III, e 174 do 
Código Tributário Nacional quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em 
que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 
284/STF.

(...)
(REsp 1652761/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 24/04/2017).

Além disso, quanto à possibilidade de execução provisória contra a Fazenda 
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Pública, prescreve o art. 2º-B da Lei 9.494/1997:

Art. 2º-B. A sentença que tenha por objeto a liberação de recurso, 
inclusão em folha de pagamento, reclassificação, equiparação, concessão de 
aumento ou extensão de vantagens a servidores da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, inclusive de suas autarquias e fundações, 
somente poderá ser executada após seu trânsito em julgado. 

O STJ interpreta o dispositivo de forma restrita, isto é, prestigiando o 

entendimento de que somente as hipóteses expressamente contempladas na norma (liberação 

de recurso, concessão de aumento, etc.) impedem a Execução Provisória do julgado. Nesse 

sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. (...) 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. POSSIBILIDADE. (...)

(...)
2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a vedação 

de execução provisória de sentença contra a Fazenda Pública restringe-se às 
hipóteses previstas no art. 2º-B da Lei 9.494/97. (AgRg no REsp 1458437/DF, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 23/9/2014, DJe 
6/10/2014). 

3. O STJ interpreta o dispositivo de forma restrita, isto é, 
prestigiando o entendimento de que somente as hipóteses expressamente 
contempladas na norma (liberação de recurso, concessão de aumento, etc.) 
impedem a Execução Provisória do julgado, o que não é o caso dos autos, que 
visa à concessão de reforma de militar. Precedente: AgRg no AREsp 
605.482/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 24/11/2015, 
DJe 11/12/2015.

4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1652795/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 18/04/2017).

(...) EXECUÇÃO PROVISÓRIA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. RESTABELECIMENTO DE PARCELA REMUNERATÓRIA 
ILEGALMENTE SUPRIMIDA. VIABILIDADE. ART. 2º-B DA LEI Nº 
9.494/97. PRECEDENTES DO STJ.

(...)
2. O Superior Tribunal de Justiça consagra orientação segundo a 

qual a vedação à execução provisória contra a Fazenda Pública, prevista no art. 
2o.-B da Lei 9.494/1997, deve se limitar às hipóteses expressamente elencadas, 
não se aplicando nos casos de restabelecimento de parcela remuneratória 
ilegalmente suprimida, como na espécie. Precedentes do STJ (AgRg no Ag. 
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1.292.836/PI, relator Min. Herman Benjamin, DJe 14/9/2010).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 894.495/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 29/03/2017).

(...) MILITAR. PROMOÇÃO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
POSSIBILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA DA VEDAÇÃO DO ART. 2o.-B DA 
LEI 9.494/97. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A impossibilidade de Execução Provisória contra a Fazenda 
Pública encontra limite nas hipóteses expressamente previstas no art. 2o.-B da 
Lei 9.494/1997, nelas não se enquadrando a promoção de Servidor Público 
(REsp. 1.199.234/ES, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 27.9.2010).

2. Agravo Interno do Estado de Mato Grosso do Sul desprovido.
(AgInt no REsp 1314383/MS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 29/09/2016).

No caso dos autos, o objeto do pedido não é a "liberação de recurso, inclusão 

em folha de pagamento, reclassificação, equiparação, concessão de aumento ou extensão de 

vantagens", mas a efetivação de um direito: concessão de pensão especial de ex-combatente. 

Nesse mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. (...) PENSÃO POR MORTE DE 
SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE. 
ART. 2º-B DA LEI Nº 9.494/97. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA.

1. Nos casos de instituição de pensão por morte de servidor 
público, este Superior Tribunal de Justiça tem admitido a possibilidade de 
execução provisória contra a Fazenda Pública, porque a situação não está 
inserida nas vedações do art. 2º-B da Lei n. 9.494/97, cuja interpretação deve ser 
restritiva.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 230.482/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 12/03/2013).

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ALEXANDRE ROMERO NARDO 
REPR. POR : ANGELA MARIA ROMERO NARDO - CURADOR
RECORRIDO : JOSE ROMERO NARDO 
ADVOGADOS : WANDERLEY ANTÔNIO DE FREITAS  - PR030575 

 DIEGO BALEM E OUTRO(S) - PR046441 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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